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RESUMO

Educação sustentável, inclusiva e de qualidade é o foco do quarto Objetivo para o Desenvolvimento Sustentável segundo a Agenda 2030 da ONU, e um dos maiores desafios para os países no cenário pandêmico no caminho para o alcance de um estilo de vida sustentável. Este trabalho visa identificar e evidenciar qual a melhor forma a ser adotada para a elaboração de políticas públicas voltadas a uma educação inclusiva, equitativa e de qualidade que promova um desenvolvimento sustentável da sociedade e da nação. Por meio de uma pesquisa de campo, é possível traçar uma conexão com a legislação nacional e com pesquisas realizadas por instituições nacionais e internacionais com o que é observado na realidade de escola local, o que permite comprovar se a percepção da comunidade local vai de encontro com que é defendido e definido nas bibliografias analisadas, identificando o viés necessário para a reformulação das políticas públicas educacionais.
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ABSTRACT

Sustainable, inclusive, and quality education is the focus of the fourth Sustainable Development Goal according to the UN's Agenda 2030, and one of the biggest challenges for countries in the pandemic scenario on the path to achieving a sustainable lifestyle. This work aims to identify and highlight the best way to be adopted for the development of public policies aimed at an inclusive, equitable, and quality education that promotes a sustainable development of society and the nation. By means of a field research, it is possible to trace a connection with the national legislation and with researches carried out by national and international institutions with what is observed in the reality of the local school, which allows checking if the perception of the local community meets what is defended and defined in the analyzed bibliographies, identifying the necessary bias for the reformulation of the educational public policies.
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1 [bookmark: _Toc94930984]INTRODUÇÃO

Educação de qualidade é geralmente considerada pela maioria dos governos como uma das maiores prioridades a serem alcançadas no curto, médio e longo prazo, sendo colocada como um dos principais desafios para o desenvolvimento social, político e econômico. É consenso entre os países que a educação é uma área que demanda constante atenção e investimento para o seu aperfeiçoamento e evolução, dada a também constante evolução da sociedade a qual ela se propõe a atender. Considerando a sua importância para um mundo mais sustentável e equitativo, as nações se reuniram em 2015, acordaram entre si e construíram juntas um plano coletivo para, até 2030, superarem os principais desafios da humanidade, dentre eles os que tangem à educação.
Por isso, este trabalho se desenvolve a partir da contextualização da educação à realidade brasileira em sua situação atual. Ela é apresentada a partir de quatro fontes bibliografias principais que compõem a fundamentação teórica deste estudo, sendo elas a Constituição Federal Brasileira de 1988, a Agenda 2030 da ONU, um estudo da OCDE sobre a situação educacional brasileira por uma perspectiva internacional e um relatório do Ipea acerca do andamento da efetiva aplicação do ODS 4 no âmbito nacional, trazendo um escopo do cumprimento de suas metas para um sólido avanço da área.
Baseado nas fontes supracitadas, tratadas mais amplamente no primeiro capítulo, segue-se para o segundo capítulo com a exposição de programas e iniciativas tomadas pelos diferentes níveis do governo para a efetiva materialização de uma educação de qualidade e equitativa, seja em colaboração com a iniciativa privada ou com a sociedade civil. Perpassando pelas esferas nacional, estadual, municipal e regional, será posto em evidência ações em prol da educação que estejam alinhadas com os princípios da Agenda 2030 e com as metas do ODS 4.
Para o terceiro capítulo, foi elaborado um estudo de caso a fim de avaliar a realidade da educação em uma escola local pela perspectiva de seu público, sendo eles a gestão, os corpos docente e discente e o quadro de apoio. Tal análise se dará por meio de uma pesquisa de campo, utilizando-se de um questionário de vinte e duas perguntas direcionado a uma amostra estimada de 292 entrevistados, baseado nos cinco aspectos elencados no estudo da OCDE que identificam a realidade da educação brasileira e a compara com outros países também participantes da pesquisa: acesso e atendimento escolar; resultados de aprendizagem e mercado de trabalho; alocação, uso e eficiência de recursos financeiros, humanos e materiais; gestores escolares, professores e ensino; clima escolar e bem-estar dos alunos. A aplicação deste questionário e os resultados obtidos com ele visam fundamentar e justificar a escolha do tema: qual deve ser o viés fundamental adotado na construção de políticas públicas que estejam intrinsecamente conectadas à Agenda 2030 da ONU em seu quarto objetivo, que de fato possam ser aplicadas para o real desenvolvimento sustentável, inclusivo e equitativo da educação e da sociedade da qual ela depende, em todas as suas esferas.

Das metas definidas no ODS 4, voltar-se-á o foco para a meta 4.7, descrita a seguir:
Até 2030, garantir que todos os alunos adquiram conhecimentos e habilidades necessárias para promover o desenvolvimento sustentável, inclusive, entre outros, por meio da educação para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida sustentáveis, direitos humanos, igualdade de gênero, promoção de uma cultura de paz e não violência, cidadania global e valorização da diversidade cultural e da contribuição da cultura para o desenvolvimento sustentável. (NAÇÕES UNIDAS, 2015, p. 17; grifo do autor).

Procura-se com o presente trabalho evidenciar a importância de se atentar à forma com que políticas públicas voltadas à educação são elaboradas, de modo a desenvolver uma educação de referência e qualidade que forma uma sociedade economicamente ativa profissionalizada, geradora de emprego e sustentável conforme os padrões de uma economia desenvolvida.
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Quando tratamos de uma educação acessível a todos os indivíduos, independentemente da idade, cor, gênero, etnia, crença, ou qualquer outra característica de distinção, define-se o conceito básico de “educação inclusiva”, que não segrega nem beneficia um em detrimento de outro. O termo “inclusivo”, no entendimento popular, costuma remeter à inclusão e aceitação daquilo ou daquele que apresenta qualquer característica própria que o diferencie dos demais, e que necessita ser inserido no contexto ou ambiente comum. Já por “educação equitativa”, pode-se compreender como aquela que, considerando as características que identificam cada indivíduo e o ambiente em que está inserido, atenda a cada um e a todos tendo em vista suas necessidades e particularidades.
Para definir sinteticamente o princípio de desenvolvimento sustentável, o Relatório Brundtland (1987) elaborado pelas Nações Unidas o descreve como “o desenvolvimento que procura satisfazer as necessidades da geração atual, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas próprias necessidades”. Ou seja, gerir de forma justa e estratégica os recursos existentes para suprir as necessidades do ser humano no presente, com vistas a evitar escassez dos mesmos no futuro. Unindo os conceitos de educação inclusiva e equitativa ao de “desenvolvimento sustentável”, temos o que a UNESCO traz a respeito de sua iniciativa Educação para o Desenvolvimento Sustentável (EDS): 

Com uma população mundial de 7 bilhões de pessoas e recursos naturais limitados, nós, como indivíduos e sociedades, precisamos aprender a viver juntos de forma sustentável. Precisamos agir com responsabilidade com base no entendimento de que o que fazemos hoje pode ter implicações nas vidas das pessoas e do planeta no futuro. A Educação para o Desenvolvimento Sustentável (EDS) capacita as pessoas a mudar a maneira como pensam e trabalham para um futuro sustentável. EDS significa incluir questões-chave de desenvolvimento sustentável no ensino e aprendizagem. (UNESCO, s.d.).

Neste aspecto, ao conectar os princípios da sustentabilidade e do desenvolvimento às práticas de uma educação acessível, justa e universal, obtém-se um modelo de sistema educacional formulador de um novo estilo de vida, que conduz a sociedade para além de uma educação meramente formativa, mas atuante. Sendo legalmente fundamentada, amparada e protegida, com seus mecanismos bem articulados, o sistema educacional brasileiro possui considerável capacidade de destravar o desenvolvimento sustentável almejado pelo país, ainda que o conceito esteja em fase de estudo e apropriação pelo sistema e pela legislação que o regula.

2.1 [bookmark: _Toc94930986]A ÓTICA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Como principal instrumento regulador, a Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988, dispõe de seus Artigos 205 a 214 acerca da estrutura do sistema educacional e a forma como as esferas do poder público a colocarão em funcionamento em todos os seus níveis. Neles, também são determinadas as fontes dos investimentos, as formas de aplicação e os responsáveis pela administração desses recursos conforme hierarquia do Executivo, assim como a oferta dos níveis de ensino e os deveres do Estado para a manutenção e fiscalização da qualidade do mesmo. No que diz respeito ao ensino, a Constituição estabelece princípios norteadores para sua aplicação nas instituições, públicas ou privadas – como “igualdade de condições para acesso”, “gratuidade do ensino”, “gestão democrática”, entre outros – e determina por meio de legislação complementar os princípios, a forma, a finalidade e os procedimentos a serem adotados nesses espaços. 
Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, ou LDB (Lei nº 9.394, de 1996), “a União incumbir-se-á de: elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios […]” (BRASIL, 1996) dentre outras responsabilidades quanto à organização da educação nacional, de modo a articular “os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais”. Em linhas gerais, como em seu artigo 1º, a LDB “disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino”, cujos conteúdos práticos são definidos pela Base Nacional Comum Curricular, conforme o artigo 26º da própria Lei.
Acerca do PNE, o Ipea – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – afirma:
O principal instrumento de apoio ao ODS 4 é o Plano Nacional de Educação (PNE), de caráter decenal por força constitucional, estando em vigência desde 2014, em sua versão mais atual. O PNE representa o principal instrumento para estabelecer diretrizes às políticas públicas educacionais brasileiras. Ele possui vinculação de recursos para seu custeio, […] e, também, por força de lei, cumpre a função de articular o Sistema Nacional de Educação (SNE). (IPEA, 2019, p. 5,6).

Sancionado em junho de 2014, as diretrizes do PNE mencionadas pelo Ipea convergem para a efetivação da maioria das metas do ODS 4, incluindo a meta 4.7, foco do presente trabalho, e a organização de suas metas e estratégias se assemelham muito com a própria Agenda da ONU. Em seus quatorze artigos, o Plano dispõe sobre a elaboração, análise, aprimoramento e implementação das metas e seus respectivos métodos de aplicação – ou estratégias – além da construção de base de dados própria como ferramenta auxiliar às revisões e avaliações periódicas do Plano e do sistema educacional, de responsabilidade do Inep (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira). De modo a descentralizar a elaboração e execução do Plano, o artigo 8º determina que, além da União, Estados e Municípios “deverão elaborar seus correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei”, numa atuação conjunta e organizada, como explicitado no artigo anterior.
Fixado em vinte metas a serem cumpridas ao longo do decênio 2014-2024, o conteúdo das estratégias dessas metas foi fundamentado nas seguintes temáticas: a) acesso e atendimento escolar; b) nível de escolaridade; c) qualidade do ensino; d) taxas de alfabetização e analfabetismo; e) profissionalização e ensino técnico; f) acesso e qualidade do ensino superior; g)  formação, qualificação e valorização dos profissionais da educação; h) promoção da gestão democrática da educação; e i) ampliação do investimento público. As estratégias baseadas em tais temáticas consolidam a conexão entre a Constituição Federal, a LDB, o PNE e a Agenda 2030, principalmente no que tange à educação, à formação cidadã e à capacitação do estudante para o mercado de trabalho.
Considerando os aspectos citados acima e a relevância da qualidade educacional para o seu efetivo alcance, o artigo 212 da Constituição estabelece que “a União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências” (BRASIL; 1988). Tal parcela dos recursos transferidos, como disposto no parágrafo 3º do mesmo artigo, “assegurará prioridade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano nacional de educação”. Segundo a OCDE (2021), em 2017 a distribuição dos recursos transferidos por cada ente da federação estava organizada como apresentado no gráfico abaixo:
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Gráfico 1 - Distribuição das fontes de recursos públicos totais destinados à Educação por esfera de governo - 2017
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Como observado, é fato que as principais fontes dos recursos voltados à educação se originam, ou transferem-se, das esferas estadual e municipal – 38% e 37%, respectivamente (OCDE; 2021) – condizendo com a proporção das responsabilidades de investimento de cada nível do governo, consideravelmente acima do estipulado na Constituição. A proporção do investimento dos Estados e Municípios pode ser explicada pelo enfoque dado à ampliação do acesso ao ensino básico das respectivas redes, indo de encontro ao princípio da universalização do atendimento escolar, presente na Constituição, na LDB, na Agenda 2030, no PNE e no PME – o Plano Municipal de Educação.
Aprovado pelo governo municipal em 2015 e de caráter decenal, o PME constrói suas diretrizes seguindo praticamente as mesmas premissas da legislação precedente e aplica à sua elaboração princípios específicos que condizem com a realidade da cidade e suas regiões, evidenciando ainda mais as premissas norteadoras da Agenda 2030 e do ODS 4. Objetivamente descrito pela Secretaria Municipal de Educação em seu Portal Institucional, no site da Prefeitura, o Plano Municipal de Educação “é um planejamento construído de forma participativa, com amplo debate com a sociedade” e, em suma, “estabelece 13 metas e 14 diretrizes que devem orientar a Prefeitura no planejamento da Educação na capital paulista”. Dentre as diretrizes do PME, merecem destaque:

III. superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; […] VII. promoção da educação em direitos humanos; […] X. difusão dos princípios da equidade, da dignidade da pessoa humana e do combate a qualquer forma de violência; […] XIII. promoção da educação em sustentabilidade socioambiental; XIV. desenvolvimento de políticas educacionais voltadas à superação da exclusão, da evasão e da repetência escolares, articulando os ciclos e as etapas de aprendizagem, visando à continuidade do processo educativo e considerando o respeito às diferenças e desigualdades entre os educandos. (SÃO PAULO, 2015).

Segundo o mesmo Portal, dentre os destaques das metas do PME estão o aumento do financiamento de 31% para 33% do total de impostos e repasses para a Educação, a redução do número de alunos por sala, a valorização do profissional do magistério público por meio de estratégias voltadas à “formação e planejamento”, e o aperfeiçoamento da gestão democrática da Educação com a “implementação dos Conselhos Regionais de Representantes dos Conselhos de Escola (CRECE), em cada Diretoria Regional de Educação”, assim como outros colegiados internos como Associação de Pais e Mestres e Grêmios Estudantis. Esses agentes atuaram em colaboração com a SME para cumprir com a meta 13 do PME: “elaborar Planos Regionais de Educação, […], que deverão observar as metas e estratégias do Plano Municipal de Educação e diretrizes da SME, além de adequar suas metas e estratégias específicas às particularidades de cada região”. Desse modo, a “fórmula” elaborada pela Constituição se mostra mais que presente na prática da realidade educacional nacional, estadual, municipal e regional, revelando uma organização de todo o sistema mais aproximado ao que é pregado pela Agenda 2030 em seus Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável.
2.2 [bookmark: _Toc94930989]UM PANORAMA DA AGENDA 2030

Um documento oficial internacional construído e aprovado na 70ª Assembleia Geral da ONU pelos 193 países-membro em setembro de 2015, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável propõe dezessete Objetivos e 169 metas voltados “à ação para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de paz e prosperidade” (BRASIL). Segundo o texto formulador da Agenda, Transformando nosso mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (NAÇÕES UNIDAS, 2015), “os Objetivos e metas irão estimular a ação pelos próximos 15 anos em áreas de importância crítica para a humanidade e para o planeta”, os quais são regidos por cinco fundamentos: “Pessoas”, “Planeta”, “Prosperidade”, “Paz” e “Parcerias”. Os Objetivos e suas respectivas metas formam um conjunto de medidas e ações sólidas e articuladas, “integradas e indivisíveis e equilibram as três dimensões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a ambiental” (2015).
Os Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável, considerando os fundamentos e as dimensões da Agenda, são elencados como: erradicação da pobreza; fome zero e agricultura sustentável; saúde e bem-estar; educação de qualidade; igualdade de gênero; água potável e saneamento; energia limpa e acessível; trabalho decente e crescimento econômico; indústria, inovação e infraestrutura; resolução das desigualdades; cidades e comunidades sustentáveis; consumo e produção responsáveis; ação contra a mudança climática; vida na água; vida terrestre; paz, justiça e instituições eficazes; e parcerias e meios de implementação. Todos os ODS possuem metas globais que são monitoradas e avaliadas anualmente pela ONU com base em indicadores globais, e tais metas proporcionam aos países a oportunidade de aplicá-las de modo adaptado às suas características locais e regionais, como pontua a Secretaria de Governo do Governo Federal Brasileiro: “guiados pelas metas globais, espera-se que os países definam as suas metas nacionais, de acordo com as suas circunstâncias, e as incorporem em suas políticas, programas e planos de governo” (BRASIL).
No Brasil, essa secretaria é a principal responsável pelo acompanhamento e aplicação dos ODS, juntamente com a Nações Unidas Brasil, enquanto o Ipea é responsável por prestar assessoria técnica de caráter permanente na análise dos indicadores nacionais, locais e regionais (IPEA, 2019, p. 3). Voltando-se aos ODS, após um mapeamento das metas aplicáveis e dos dados necessários, fez-se uma “nacionalização” dos textos de modo a abarcar as peculiaridades do país e das regiões. Desse modo, principalmente no que se refere ao ODS 4, transcreve-se em tradução oficial o título “Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos”. Referente às metas aplicáveis, além da adaptação de algumas nomenclaturas, contextualizou-as aos moldes do sistema educacional, considerando em linhas gerais o acesso, a permanência e a conclusão das diferentes etapas de ensino, promotoras de uma aprendizagem de qualidade assegurada e inclusiva, independentemente da modalidade, de modo equitativo e justo a meninos e meninas, jovens e adultos, homens e mulheres onde os mesmos apresentem resultados eficazes, competências necessárias e o desenvolvimento esperado, capazes de permiti-los exercer atividades laborais desejadas, em face da conclusão das etapas de aprendizagem preparatórias, na idade prevista ou não. Para as últimas três metas específicas, identificadas como 4.a, 4.b, e 4.c, que tratam respectivamente de infraestrutura, oferta de intercâmbio e qualificação de profissionais, os textos adaptados apresentam: a oferta de uma infraestrutura adequada principalmente às crianças portadoras de deficiência física, uma “que garanta a existência de ambientes de aprendizagem seguros, não violentos, inclusivos e eficazes para todos” (IPEA, 2019, p.19); a ampliação em até metade (50%) do número de vagas preenchidas por estudantes de países em desenvolvimento, “em particular, os países de menor desenvolvimento relativo, tais como os países africanos de língua portuguesa e países latino-americanos” (2019, p. 20) nas modalidades de ensino superior, técnico, profissionalizantes e similares; a formação específica a professores em suas respectivas áreas de conhecimento, “promovendo a oferta de formação continuada, em regime de colaboração entre União, estados e municípios” (2019, p. 21).
Com vistas à municipalização dos ODS, a Prefeitura Municipal de São Paulo em parceria com a Secretaria de Relações Internacionais oficializou em dezembro de 2020 a Agenda Municipal 2030, com o objetivo de aproximar e conectar a cidade aos princípios de desenvolvimento sustentável, desempenhando papel atuante no contexto internacional. Diante deste destaque e do avanço consistente das metas na capital, em 2021 foi viabilizado um projeto por meio de cooperação com a União das Cidades Capitais Ibero-americanas (UCCI) que apresenta “um resumo executivo da Agenda Municipal 2030” (SÃO PAULO, 2021), denominado Relatório Voluntário Local (VLR, sigla em inglês). A adoção do VLR surgiu da adesão da capital “ao compromisso com a Declaração de Revisão Voluntária da Organização das Nações Unidas” a convite da prefeitura de Nova Iorque, como forma de oficializar o comprometimento das cidades com a efetiva prática e implementação da Agenda 2030. Segundo o Portal da Secretaria no endereço eletrônico da Prefeitura, o documento “apresenta indicadores priorizados por ODS, o desempenho da cidade desde 2015, além de todos os indicadores, por meta, da Agenda Municipal 2030”. Com sua versão mais recente publicada em meados de dezembro de 2021, a Secretaria afirma em seu site:
O VLR 2021 projetará internacionalmente todo o trabalho de adoção dos ODS enquanto diretriz de política pública como exemplo para o mundo no que se refere à localização dos ODS […]  divulgando internacionalmente a cidade e seus esforços para um desenvolvimento sustentável sem deixar ninguém para trás […] O relatório de 2021 referente ao ano de 2020 é um resumo executivo de todo o árduo trabalho da Comissão ODS na construção da Agenda Municipal 2030. (SÃO PAULO, 2021).

Todos esses esforços na implementação, acompanhamento e análise do efetivo avanço dos ODS, no Brasil e no exterior, são reflexos da chamada “Década da Ação”, um reconhecimento da ONU e dos líderes mundiais acerca da contagem regressiva a qual o cumprimento da Agenda se submete, considerando os menos de dez anos restantes de mobilização, ação e reação da sociedade, dos governos e da iniciativa privada em prol do desenvolvimento econômico, social e ambiental sustentável constante que seja, ao final das contas, permanente.
2.3 [bookmark: _Toc94930990]UMA PERSPECTIVA INTERNACIONAL: ESTUDO DA OCDE

Em uma ação colaborativa da OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico) com as organizações brasileiras Todos Pela Educação e Instituto Sonho Grande, realizou-se um estudo de conjuntura e análise de indicadores da qualidade educacional brasileira em 2021, para mensurar e qualificar o andamento das políticas educacionais em meio ao cenário pandêmico causado pelo novo coronavírus. Intitulado “A Educação no Brasil: uma perspectiva internacional”, a OCDE aborda os resultados e desempenho demonstrados pelo sistema educacional do país, estabelece parâmetros para avaliação e tece comparações com os demais países do grupo e outras economias emergentes, igualmente impactadas pela crise gerada pela pandemia. Segundo afirma Andreas Schleicher, Diretor de Educação e Habilidades da OCDE, no prefácio do estudo: “o relatório destaca os muitos aspectos positivos do sistema educacional brasileiro, identifica os principais desafios adiante e oferece considerações de políticas públicas para o futuro”. Sua abordagem metodológica se baseia em cinco critérios gerais fundamentais de um sistema educacional, que permite tanto uma avaliação interna como uma comparação externa, comumente utilizados nas avaliações elaboradas pela própria organização, sendo eles: a) acesso e atendimento escolar; b) resultados de aprendizagem e mercado de trabalho; c) alocação, uso e eficiência de recursos financeiros, humanos e materiais; d) gestores escolares, professores e ensino; e) clima escolar e bem-estar dos alunos.
Estruturalmente, o relatório se organiza em sete capítulos, onde o primeiro se propõe a apresentar o sistema educacional brasileiro, considerando seu contexto, estrutura, governança e atuação dos agentes nele inseridos, além de questões pertinentes atuais, como a proposta de reforma do Ensino Médio e a crise da Covid-19. Os cinco capítulos seguintes tratam acerca de cada um dos critérios desenvolvidos pela OCDE, adaptados e aplicados às características do país, e revelam as potencialidades e as deficiências do sistema. O último, de caráter consultivo, traz recomendações e orientações que, considerados os desafios e as fragilidades, “levariam a um sistema educacional mais sólido” (OCDE, 2021, p. 310) em dez passos, explorando melhor as prioridades e os recursos, se atentando para a qualidade do ensino e da aprendizagem, e por fim implementar gradualmente a equidade na Educação em todos os seus aspectos, tudo isso através “de melhorias na governança, na definição de prioridades e nos dados”. 

2.3.1 [bookmark: _Toc94930991]Acesso e atendimento escolar

No capítulo que trata do primeiro critério, acesso e atendimento escolar, faz-se a análise das taxas de matrícula nas instituições e da evolução das mesmas ao longo dos anos escolares, abrangendo todas as etapas do ensino básico. O principal desafio apresentado neste capítulo é “garantir o atendimento e elevar a equidade” (2021, p. 59). Além das taxas de matrícula, o capítulo também aborda outras variáveis como taxas de aprovação, reprovação, conclusão e evasão, que no contexto geral revela consideráveis avanços, mas que ainda assim estão consideravelmente distantes das médias da OCDE. Quando se volta o olhar para a etapa do Ensino Fundamental, a relação de ingresso nos chamados Anos Iniciais (1º ao 5º ano; acima de 95%) é maior que nos Anos Finais (6º ao 9º ano; 80,5%).

[bookmark: _Toc94930634][bookmark: _Toc94930992]Gráfico 2 - Tendência na taxa de matrícula líquida nos Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental (2013-2017)
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[bookmark: _Toc94930635][bookmark: _Toc94930993]Fonte: OCDE (2021, p. 68).

2.3.2 [bookmark: _Toc94930994]Resultados de aprendizagem e mercado de trabalho

Na abordagem do segundo critério, resultados da aprendizagem, o relatório pondera que, na realidade, “muitos saem da escola sem as habilidades mais básicas” (2021, p. 100), levando em consideração as altas taxas de reprovação e evasão escolar pontuados no capítulo anterior, onde é dito: “uma grande proporção de jovens não conclui os estudos ou não os conclui dentro do tempo esperado […] resultado de […] reprovação e currículos pouco atrativos” (2021, p. 89). Também é analisado o desempenho do sistema educacional como um todo, tendo sido adotado como principal base as avaliações da Talis e do Pisa, ambos de elaboração da própria OCDE, com foco na identificação do significado das aprendizagens para a carreira e projeto de vida dos alunos. Quando o relatório se propõe a comparar o desempenho dos jovens brasileiros com os de outros países latino-americanos e membros da OCDE, considerando sua proficiência em Leitura, Matemática e Ciências, observa-se o seguinte:

[bookmark: _Toc94930637][bookmark: _Toc94930995]Gráfico 3 - Desempenho de jovens de 15 anos em Leitura, Matemática e Ciências - Pisa 2018
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[bookmark: _Toc94930638][bookmark: _Toc94930996]Fonte: OCDE (2021, p. 112).

Dentre os fatores que justificam o desempenho observado nas avaliações, a que mais se sobressai é a relação intrínseca com o nível socioeconômico do estudante. Em certo ponto o relatório assinala que “a correlação entre a situação socioeconômica e os resultados de aprendizagem é mais forte no Brasil e nas economias emergentes da América Latina do que na maioria dos países da OCDE” (2021, p. 124). Assim, quanto maior o nível de vulnerabilidade social ao qual o aluno é exposto, menor será seu rendimento e a eficácia da sua aprendizagem. Além da questão da vulnerabilidade, também são relevantes o tipo de escola em que se realiza a matrícula, as variações regionais em escala nacional, estadual e municipal, e as questões relacionadas a raça e gênero, este último mais relacionado a aspirações profissionais que ao desempenho acadêmico.
2.3.3 [bookmark: _Toc94930997]Alocação, uso e eficiência de recursos financeiros, humanos e materiais

Prosseguindo ao critério seguinte, gestão e aplicação de recursos e financiamento, são tratados dois focos de atenção: equidade do financiamento e da alocação dos recursos no sistema educacional e a eficiência dos mesmos observado na prática. Como mencionado no início deste capítulo, União, Estados e Municípios se articulam no financiamento e transferência de recursos para os respectivos níveis de ensino de sua responsabilidade: a União administra o Ensino Superior, os Estados são responsáveis pelo Ensino Médio e Fundamental (Anos Finais), enquanto os Municípios são encarregados de gerir o Ensino Fundamental (Anos Iniciais) e a Educação Infantil, com os dois últimos atuando conjuntamente na gestão do Ensino Fundamental. Estes também são responsáveis pela maior parte dos repasses e investimentos provenientes do Governo Federal à Educação. Dentre os instrumentos utilizados pelas esferas do Governo, um dos que mais contribui para a redução das disparidades entre as regiões e entre as próprias localidades de cada Estado é o Fundeb (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação), responsável, em estimativas, por diminuir as disparidades nos gastos intermunicipais para 564% se comparado com os possíveis 10.000% sem a gestão prática do Fundo (OCDE apud Todos Pela Educação, 2018).
Em níveis de investimento, ao se comparar o Brasil com a média dos países da América Latina e da OCDE, o país despendeu em torno de 5,1% do PIB contra 4,3% e 4%, respectivamente, em 2017. Conforme uma das metas do PNE, busca-se alcançar o patamar de 10% em investimentos na Educação Pública até 2024. Contudo, conforme a análise, mesmo que o país foque em metas de investimento, estes podem estar contribuindo para uma ineficiência dos recursos ao invés de promoverem efetivos resultados sobre o desempenho e aprendizagem (OCDE, 2021, p. 169). Tal questão pode ser sanada se os esforços se voltarem a diminuição dos gastos por aluno, causados principalmente por fatores como reprovação, evasão e conclusão do Ensino Superior fora do tempo, indicado pelo relatório:
Apesar dos aumentos nos gastos com Educação ao longo dos anos, o Brasil tem apresentados avanços limitados nas avaliações nacionais e internacionais, […] sugerindo que há maneiras de obter melhores resultados com os recursos que já estão disponíveis. […] Políticas com o intuito de introduzir maior responsabilização pelos resultados e o uso de evidências para subsidiar as discussões sobre escolhas que devem ser feitas (por exemplo, financiar turmas menores versus formação de professores […]) podem levar a uma maior eficiência nos recursos investidos em Educação. […] O Quadro 4.2 descreve vários fatores no sistema brasileiro que aumentam os níveis de gastos por aluno e que, se solucionados, poderiam levar a gastos mais eficientes. (OCDE, 2021, p. 174).

Quanto à gestão dos recursos humanos e materiais, a considerada alta proporção de alunos por professor (29,5; maior que as médias da OCDE e da América Latina), não é considerado preocupante para os gestores escolares quanto ao seu impacto nos resultados, podendo ser um dado capaz de “esconder” possíveis distorções ligadas a diferenças de localização e disponibilidade de recursos. O relatório sinaliza a necessidade de uma maior cautela na análise e interpretação do posicionamento dos gestores escolares quanto a distribuição do quadro de professores, dado o papel destes de principal recurso humano no ensino docente. Essa alegação parte do fato de que os diretores de escola brasileiros demonstram maior preocupação com as faltas dos professores (38%) do que com a quantidade ou qualidade dos mesmos (21%). A média da OCDE neste último aspecto é de 29%. Uma percepção mais geral quanto à disponibilidade de recursos é demonstrada no gráfico a seguir.

[bookmark: _Toc94930640][bookmark: _Toc94930998]Gráfico 4 - Falta de adequação e disponibilidade de recursos materiais e didáticos que dificulta a aprendizagem - Pisa 2018
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[bookmark: _Toc94930641][bookmark: _Toc94930999]Fonte: OCDE (2021, p. 182).
2.3.4 [bookmark: _Toc94931000]Gestores escolares, professores e ensino

Na questão de gestão escolar, docentes e ensino, o relatório baseia-se no desempenho brasileiro obtido nas avaliações do Pisa e da Talis para orientar suas considerações acerca da formação, remuneração e estratégias pedagógicas dos professores, e sobre o papel fundamental dos gestores no apoio ao ensino e à aprendizagem (2021, p. 197). Logo na introdução do capítulo que aborda o assunto, o relatório pontua que “pesquisas demonstram que os resultados de aprendizagem dependem profundamente da qualidade dos professores – suas habilidades pedagógicas, sua capacidade de motivar, fornecer feedback e responder às necessidades de cada aluno” (OCDE apud Hattie, 2009; Hanushek, 2011).
Ao traçar um breve perfil demográfico do quadro docente, a OCDE elenca algumas características peculiares quando comparadas às médias dos países do grupo: 57% dos professores dos Anos Finais do Ensino Fundamental trabalham em meio período contra uma média aproximada de 20% nos países da OCDE; “um em cada cinco professores brasileiros (20%) trabalha em duas ou mais escolas (média da OCDE: 4%)” (2021, p. 199); aproximadamente 33% possui formas adicionais de complementação de renda para “compensar” baixos níveis de renda, comum para aqueles que lecionam por contratos temporários. Considerando o conjunto dessas características, o relatório afirma que estes podem “não apenas atrapalhar as tentativas de construir uma comunidade escolar coesa […], mas também tem implicações importantes para o desenvolvimento profissional dos professores e o desempenho dos alunos” (OCDE, 2021, p. 199). Por outro lado, quanto às questões de gênero e raça, mulheres representam 69% dos docentes dos Anos Finais do Ensino Fundamental, enquanto que no Ensino Médio sua presença corresponde a 58% (OCDE apud OCDE, 2019); em 2017, o quadro docente na Educação Básica possuía, em sua maioria, profissionais autodeclarados brancos (42%) ou pardos (25%).
Tratando da percepção do docente referente à sua remuneração, mais de 80% dos professores se mostram claramente insatisfeitos com o nível de seu salário, e aliando esse dado às condições de trabalho pouco atraentes e à desvalorização social direcionada a carreira docente, se identifica apenas alguns dos principais motivos impeditivos ao ingresso de profissionais graduados com “melhor desempenho acadêmico ou de perfis socioeconômicos mais favorecidos de entrar na profissão” (OCDE apud Banco Mundial, 2016; 2021). Já no que diz respeito à formação superior, apenas 6% possuem níveis mais elevados como Mestrado ou Doutorado, uma parcela extremamente pequena quando comparada aos 90% que possuem Bacharelado, apenas nos Anos Finais do Ensino Fundamental. Para o professor graduado, há duas formas de ingresso na rede pública de ensino: contrato temporário de trabalho ou concurso público, e este último, na prática, se apresenta como um dos maiores desafios do docente, uma vez que sendo custosos e relativamente burocráticos, são responsáveis por aproximadamente 30% dos ingressos na rede de ensino pública.
No quesito das práticas pedagógicas, “os professores brasileiros passam um pouco mais de tempo de trabalho em sala de aula do que nos países da OCDE, mas quase um terço desse tempo é gasto em tarefas administrativas […] ou manutenção da ordem na sala de aula” (OCDE, 2021, p. 221), sem contar que, ao longo da última década, o tempo gasto com aprendizagem e ensino efetivos em sala de aula diminuiu. Nesse período destinado ao ensino em sala, avaliações do Pisa e da Talis identificaram e transformaram em índices cinco métodos de abordagem pedagógica, frutos da percepção dos alunos e dos próprios professores. São eles: entusiasmo do professor; apoio aos alunos; ensino dirigido dos conteúdos; feedback de desempenho e ensino personalizado e individual ao aluno. Na edição do Pisa de 2017, como citado no relatório (2021, p. 223), as duas últimas abordagens são dignas de mais atenção por serem as menos apontadas pelos alunos, que combinadas, podem ser particularmente úteis em sala.

[bookmark: _Toc94930643][bookmark: _Toc94931001]Gráfico 5 - Índice de abordagens pedagógicas derivadas do Pisa 2018
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[bookmark: _Toc94930644][bookmark: _Toc94931002]Fonte: OCDE (2021, p. 223).

Uma explicação para um maior enfoque nessas abordagens pode ser encontrada no seguinte trecho:
Um elemento central do ensino personalizado é a capacidade dos professores de avaliar o desempenho individual e oferecer um feedback construtivo que promova a aprendizagem – ou seja, a avaliação formativa. O princípio da avaliação formativa é que os professores façam avaliações frequentes e interativas da compreensão do aluno, ajustando a sua didática para atender às necessidades individuais dos estudantes e para ajudá-los a entender como estão evoluindo na aprendizagem e a desenvolver consciência metacognitiva e sensação de autonomia. (OCDE, 2021, p. 227).

Em termos de gestão escolar, a função do gestor é definida pela pesquisa como “dominantemente administrativa e burocrática”, quando deveria ser também uma função de liderança pedagógica e facilitadora do desenvolvimento profissional dos funcionários (2021, p. 240-241). Majoritariamente feminina (77% nos Anos Finais do Ensino Fundamental e 68% no Ensino Médio) e uma média etária abaixo dos 50 anos (média da OCDE é 52 anos), o perfil dos diretores brasileiros é mais jovem que a média da OCDE, mas em contrapartida tem menos tempo de experiência docente (16 anos no Brasil contra 20 anos na OCDE) e vem envelhecendo desde 2018 (OCDE, 2021, p. 241). Porém, um ponto de atenção revelado pela Talis de 2018 é referente à considerável baixa qualificação dos diretores brasileiros, considerando formações de pós-graduação ou níveis maiores, representando apenas 4% nas escolas de Anos Finais do Ensino Fundamental. Mesmo no que tange ao processo seletivo para a função, a grande maioria foi selecionada peculiarmente por meio de indicações políticas, e pouco se investiu no aprimoramento dos processos de seleção e na profissionalização do gestor como disposto na Meta 19 do PNE. Para fundamentar o que é posto, o relatório traz que os gestores relatam que mesmo tendo “recebido treinamento em administração escolar ou treinamento para gestores, eles ainda relatam altos níveis de necessidade de desenvolvimento profissional em vários domínios” (2021, p. 243), como sintetizado no gráfico abaixo.
[bookmark: _Toc94930645][bookmark: _Toc94931003]Gráfico 6 - Porcentagem de diretores de escola que relatam um alto nível de necessidade nas seguintes áreas - 2018
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[bookmark: _Toc94930646][bookmark: _Toc94931004]Fonte: OCDE (2021, p. 244).

2.3.5 [bookmark: _Toc94931005]Clima escolar e bem-estar dos alunos

Na abordagem do quinto e último critério, clima escolar e bem-estar dos alunos, baseado nos resultados das próprias pesquisas e de avaliações nacionais, o relatório desenvolve o capítulo sobre “o comportamento, as expectativas e o bem-estar dos alunos” (2021, p. 256), se concentrando na conexão de três aspectos fundamentais: cultura e ambiente escolar, percepção e aspirações dos estudantes e seu bem-estar “material, psicológico, cognitivo, social e físico” (OCDE, 2021). Diante do cenário atual em que o país e o mundo se encontram, no enfrentamento da crise provocada pelo novo coronavírus, a OCDE introduz este capítulo pontuando a drástica mudança de realidade enfrentada pelos alunos, com o incremento de mais uma dificuldade às questões que os mesmos já vinham enfrentando, conforme as respectivas fases da vida pessoal e escolar vivenciada. Além de questões como obesidade, ansiedade, estresse e depressão, o ensino à distância decorrente das medidas de isolamento social impactaram diretamente o bem-estar das crianças, uma vez que tais dificuldades “podem causar desinteresse e sofrimento psicológico em um momento em que a crise econômica está empurrando milhões de famílias e crianças de volta a pobreza”, expondo as mesmas a riscos ainda maiores “de desnutrição, abuso e evasão escolar, pois as crianças são forçadas a procurar emprego ou assumir responsabilidades de cuidados não remunerados em casa” (OCDE, 2021, p. 257). Dado que as pesquisas elaboradas pela organização são geralmente realizadas por adolescentes de quinze anos, o foco das análises neste capítulo se volta à transição dos alunos do Ensino Fundamental para o Ensino Médio.
Iniciando a abordagem deste tópico associando o bom desempenho ao clima escolar e a qualidade do ambiente da sala de aula, quatro indicadores relevantes são pontuados na pesquisa: clima disciplinar, absenteísmo e faltas, vivências de bullying no ambiente escolar e sentimento de pertencimento, todos interligados de alguma forma entre si. Ao serem questionados pelo Pisa de 2018 sobre a frequência com que faltaram a um dia inteiro de aula ou se atrasaram, ao menos uma vez na quinzena anterior à avaliação, os alunos que assinalaram positivamente somaram 50% e 44%, respectivamente. Justificando os números, a desmotivação e a necessidade de trabalhar mesclada a responsabilidades familiares ou domésticas são os principais motivos geradores desse quadro. Vítimas de bullying também apresentaram os sentimentos de “medo ou vergonha” como motivos para não ir à escola, na maioria das vezes. Descrito como “prevalente nas escolas brasileiras” pelo relatório, o bullying é sofrido “pelo menos algumas vezes por mês” por 29% dos alunos, enquanto 12% se consideravam “vítimas frequentes” (2021, p. 263); as médias da OCDE são de 23% e 8%, respectivamente. Pelas pesquisas nacionais, o perfil dessas vítimas, entre alunos do 9º ano, “a maioria são meninos, de minoria étnica e de origens humildes” (OCDE apud Oliveira et al., 2015; 2021), sendo as principais causas apontadas pelo IBGE (s.d.) a aparência física, a raça, a religião, a orientação sexual e o local de origem, refletindo segundo a pesquisa de 2015, “as desigualdades socioeconômicas, o racismo estrutural e outras formas de preconceito”. Essa realidade não afeta apenas os alunos e seu desempenho, mas também atinge os professores, que passam por uma elevação na vivência de situações estressantes e até mesmo por uma queda na assiduidade, prejudicando diretamente o desempenho de ambos os lados.
Assim como os fatores citados anteriormente, o sentimento de pertencimento do aluno se soma aos fatores essenciais para a garantia de um clima disciplinar mais saudável. Diretamente associado ao relacionamento entre aluno e professor, o baixo nível do sentimento de pertencimento é mostrado pelo relatório como reflexo da indisciplina, do bullying e da tensão em sala, o que contribui para uma menor probabilidade dos estudantes se sentirem “aceitos, respeitados e/ou apoiados” (2021, p. 268). Segundo o relatório, estimular e apoiar o engajamento dos adolescentes com a escola, envolvendo-os nas atividades e projetos realizados, além de elevar o nível de pertencimento, os mesmos “também têm menos probabilidade de se envolver em comportamentos de risco e antissociais” (OCDE apud Catalano et al., 2004; 2021), o que indica claramente que “medidas destinadas a melhorar a relação [dos alunos] com a escola podem ajudar a elevar os níveis de desempenho e o atendimento escolar no Brasil (OCDE, 2021, p. 269).

[bookmark: _Toc94930648][bookmark: _Toc94931006]Gráfico 7 - Clima escolar - Pisa 2018
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Na abordagem das expectativas e percepções das crianças, a pesquisa “explora a percepção que os alunos têm de si mesmos e suas habilidades e até que ponto elas estão associadas ao desempenho” (2021, p. 271). Mentalidade de crescimento e medo de fracassar, combinados, formam “parâmetros” da percepção de autoeficácia que os alunos desenvolvem de si mesmos, refletindo positivamente na obtenção de melhores desempenhos em Leitura, por exemplo. Neste quesito, a média brasileira de 63% dos jovens de 15 anos que possuem uma percepção positiva é bem semelhante à média da OCDE e consideravelmente maior que a média da América Latina (Latam) e da maioria dos países do continente (2021, p. 275). Internamente, quando se compara os níveis socioeconômicos, entre os de nível mais baixo equivale a 51% contra os 75% entre os de nível mais alto (2021, p. 276), e situação semelhante é encontrada na comparação entre escolas públicas e particulares. Considerando as expectativas de ingresso no Ensino Superior, dois terços dos alunos de 15 anos a possuem em alto nível, embora as taxas de matrícula nessa etapa não sejam tão expressivas (21% dos jovens de 20 a 24 anos). Essas expectativas, conforme o relatório, “são, provavelmente, um reflexo de pressões sociais e familiares mais amplas” (2021, p. 277).
Analisando o aspecto do bem-estar, a OCDE, baseada nas definições do Pisa, classificou-o em material, físico, psicológico e social. A edição de 2018 da avaliação não leva em consideração a influência da crise da Covid-19 em seus resultados por simplesmente ter sido aplicada antes do recente contexto mundial, o que porventura possa justificar possíveis grandes diferenças com o cenário real mais recente. O método de mensuração de bem-estar utilizado pelo Pisa é o Índice de Situação Econômica, Social e Cultural (ESCS, na sigla em inglês), e com ele é possível identificar consideráveis disparidades no acesso a recursos educacionais domiciliares dos alunos, como acesso a internet e um local reservado e tranquilo para estudos, mais um reflexo das discrepâncias de perfil socioeconômico. Sendo o bem-estar psicológico essencial para um bom desempenho, o cuidado com essa dimensão da saúde do estudante nunca se mostrou tão importante e necessário como nos últimos anos, considerando os dados obtidos pelo Pisa de “níveis decrescentes de satisfação dos alunos brasileiros com a vida” (2021, p. 283). O relatório pontua que “pesquisas nacionais revelaram o impacto prejudicial do fechamento das escolas e medidas de lockdown, sendo que entre 40% e 50% dos entrevistados relataram tristeza, irritação e falta de motivação” (OCDE apud Fundação Lemann, 2020; 2021). Assim, a OCDE define que:
Sentimentos negativos, desde que não dominem a vida, não são necessariamente prejudiciais, pois podem desempenhar um papel construtivo na vida. As relações entre os sentimentos dos alunos e o desempenho em Leitura são curvilíneas (cada vez mais positivas até certo ponto e passam a diminuir a partir daí), semelhante ao padrão de satisfação com a vida. (OCDE, 2021, p. 287).

Referindo-se ao bem-estar físico, obesidade, sedentarismo, má alimentação e baixa qualidade do sono são os principais pontos preocupantes na saúde das crianças. Associados ao uso intensivo e prolongado das tecnologias, mudanças nas estruturas familiares e falta da prática de exercícios, os impactos na saúde como um todo também exercem impacto ainda maior no desempenho escolar (OCDE, 2021). A consciência desse fato tem aumentado, levando as escolas a se articularem em conjunto com a Educação e a Saúde para monitorar e agir efetivamente no tratamento de questões relacionadas ao bem-estar físico das crianças e adolescentes. Ao tratar do bem-estar social, a maioria dos jovens de 15 anos relatam ter uma vida social saudável, mas alguns dados revelam o contrário ao evidenciar que 23% relataram “sentir-se solitário na escola” e 48%, “que os estudantes valorizam a cooperação ou cooperam entre si” (OCDE, 2021). No contexto familiar, apoio emocional e apoio à aprendizagem dos filhos não estão no topo da relação de atividades realizadas pelos pais, seja por falta de tempo, baixa escolaridade ou mesmo desconhecimento da importância de tal atenção às crianças. Essa realidade se mostra como mais um fator que contribui para “as disparidades de desempenho observadas entre alunos de níveis socioeconômicos altos e baixos” (OCDE, 2021, p. 292), como exposto no gráfico abaixo.

[bookmark: _Toc94930650][bookmark: _Toc94931008]Gráfico 8 - Porcentagem de pais que realizam as seguintes atividades com os filhos, por nível socioeconômico - Brasil - Pisa 2018
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3 [bookmark: _Toc94931010][bookmark: _Hlk90408238]OBJETIVO PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 4: AÇÕES E APLICAÇÕES PRÁTICAS

Este capítulo se destina a mencionar alguns dos avanços no sistema educacional brasileiro alcançados por meio de iniciativas governamentais, da sociedade civil e de instituições, públicas ou privadas, tendo por base o referencial bibliográfico nacional apresentado no capítulo anterior, a saber a Constituição Federal e os documentos, decretos e leis gerados a partir ou legalmente amparados nela, sempre considerando o alinhamento destes com as diretrizes da Agenda 2030 da ONU.
Dentre as iniciativas do Governo Federal de maior destaque está a aprovação de alterações no texto-base da Base Nacional Comum Curricular pela Lei Nº 13.415 de 2017, de modo a incluir os novos dimensionamentos norteadores do novo modelo de Ensino Médio, introduzindo o sistema de “itinerários formativos” livres à escolha do estudante de acordo com a oferta das instituições, além de aumento progressivo da carga horária total e da inclusão da oferta de formação técnica ou profissionalizante ao longo dessa etapa. Considerado um marco na educação, este modelo começa a ser implementado nas escolas a partir de 2022, sendo o estado de São Paulo o pioneiro na implementação do novo modelo no Brasil.
 Outra iniciativa de notável relevância foi a parceria firmada entre o Ministério da Educação e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, no formato de assessoria técnica ao mapeamento, monitoramento e análise das metas dos ODS no Brasil, atuando em regime de colaboração com o Inep como base de dados para o desenvolvimento de melhorias no sistema educacional do país. Com essa base de dados, foi possibilitado aos estados e municípios elaborarem sua própria versão contextualizada e adaptada de seus respectivos Planos de Educação, além de trazer ao governo municipal de São Paulo recursos e condições suficientes para a municipalização da Agenda 2030 e para formulação de seus próprios indicadores das metas, com a participação ativa de organizações internacionais, empresas do setor privado e de representantes da sociedade civil. Desse trabalho de colaboração, construiu-se a Agenda Municipal 2030 e o Relatório Local Voluntário, documento de análise, acompanhamento e fiscalização anual do cumprimento das metas de cada Objetivo, ambos desenvolvidos ao longo dos últimos dois anos.
Considerando a efetiva prática da gestão democrática nas escolas, a Lei Nº 15.667 de 2015 (SÃO PAULO) trata acerca da criação, regularização e atuação dos grêmios estudantis nas escolas de Ensino Fundamental e Médio, públicas ou particulares, apresentada como mais um colegiado criado para facilitar e otimizar a gestão escolar, a comunicação e o relacionamento com a comunidade e os procedimentos internos. A atuação dos grêmios, em conjunto com outros colegiados, contribui para maior inserção e envolvimento do aluno com a escola e com as questões que lhe são pertinentes como a qualidade do ensino, a rotina de atividades extracurriculares e a realização de projetos acadêmicos interdisciplinares. Por meio do grêmio, o aluno tem oportunidade de se expressar e se manifestar politicamente, protagonizando as melhorias em seu próprio processo de aprendizagem e contribuindo para o desenvolvimento do ensino, da escola e da comunidade em que vive. O que o grêmio representa para os alunos, o mesmo ocorre com o Conselho de Escola para as famílias, professores e gestão, que se caracteriza como um dos principais instrumentos de integração entre a escola e as famílias, também inserindo-as no protagonismo social e político nos processos decisórios na esfera municipal (EDUCAÇÃO, 2021).
O papel social da comunidade certamente tem seu impacto ao desenvolver projetos voluntários de ação social, no esforço de apresentar alternativas às dificuldades e problemas enfrentados pela população. Com as desigualdades sociais e a crise socioeconômica acentuada pela pandemia, a oferta de projetos nas comunidades que ofereçam serviços de cuidados ou reforço escolar às crianças, cursos digitais de produção de conteúdo, programação para iniciantes e marketing digital, cursos de idiomas ou de tecnologias e muitas outras temáticas voltadas a capacitação, formação, treinamento e aquisição de conhecimento se tornou popular e altamente disseminado entre crianças, jovens e adolescentes. Projetos complementares a educação, que oferecem esportes, prática coletiva de atividades físicas ao ar livre, passeios e programas de ecoturismo e outras atividades de lazer se tornaram tanto mais procurados quanto o proporcional crescimento de sua oferta, e têm se revelado essenciais para a saúde e bem-estar integral dos jovens, tão logo seus efeitos positivos reflitam no excepcional desempenho escolar e consequentemente na qualidade do ensino.









4 [bookmark: _Toc94931011][bookmark: _Hlk90408258]ESTUDO DE CASO: UMA PERCEPÇÃO DA REALIDADE EDUCACIONAL EM ESCOLA LOCAL: EMEF JARDIM SIPRAMAR
[bookmark: _Hlk90408275]
Este estudo de caso se propõe a analisar a realidade educacional em que se insere a Escola Municipal de Ensino Fundamental Jardim Sipramar, da rede pública de ensino, localizada na Zona Sul da cidade de São Paulo, e o quanto a Agenda 2030 da ONU, especificamente a meta 4.7 dos ODS, norteia seu funcionamento e é observado na prática. Situada no distrito do Grajaú, o mais populoso e o terceiro maior em extensão territorial da cidade (SUBPREFEITURAS, 2021), Jardim Sipramar é uma das escolas construídas e inauguradas entre 2019 e 2020 pela gestão Bruno Covas como parte dos projetos da Prefeitura para a região. Considerado tal fato, não existe estatísticas próprias da unidade escolar nas bases de dados oficiais dos órgãos governamentais, caracterizando uma amostra totalmente nova.
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Como principal instrumento para o dimensionamento da percepção da realidade e da qualidade da educação no âmbito escolar, foi definido uma metodologia de pesquisa de campo baseada na aplicação de múltiplos questionários qualitativos-quantitativos, com perguntas de múltipla escolha e parágrafos curtos direcionados aos grupos específicos que constituem a escola: quadro de apoio, alunos, gestão e quadro docente. Para a elaboração de um modelo de questionário objetivo e de fácil compreensão, empregou-se a ferramenta do Google para formulários eletrônicos, o Google Forms. Estruturada em 22 questões em sua versão compilada, os questionários se subdividem em três partes: a primeira consiste em traçar um breve perfil socioeconômico da amostra entrevistada, a segunda se propõe a mensurar a percepção do público acerca da própria temática da pesquisa, enquanto a terceira possui o papel de sondar o conhecimento do público acerca da Meta 4.7, questionando o significado pessoal de “educação de qualidade”. Os questionários destinados aos respectivos segmentos da escola estão dispostos nos Apêndices A, B, C e D ao final do trabalho.
Considerada escola de médio porte, a EMEF Jardim Sipramar atendia uma população de 894 alunos (até a aplicação dos questionários aqui analisados, de outubro a novembro de 2021), sendo destes 575 de Ensino Fundamental I (1º ao 5º Ano) e 319 de Ensino Fundamental II (6º ao 9º Ano). No quadro gestor, contabiliza-se cinco integrantes entre coordenação, direção e assistência de direção, somando aos oito membros do quadro de apoio (inspetoria e secretaria) abrangendo as funções de auxiliar de vida escolar e agente escolar (ambos um funcionário cada), secretário e auxiliar técnico de educação (soma-se 6, onde inclui-se o autor e é considerado na pesquisa) desse modo totalizando treze funcionários, além do total de 42 professores no quadro docente. Como equipes de auxílio terceirizadas, a escola ainda dispõe de uma equipe de limpeza e outra de cozinheiras responsáveis pela alimentação, ambas com três funcionárias cada. Da amostra estimada de cada um dos públicos-alvo, apenas os quadros de apoio e gestor renderam 100% de adesão, enquanto que da amostra de alunos obteve-se 14 respostas ante os 240 estimados (5,8%), e do quadro docente o retorno foi de 10 respostas comparado ao total de 42 professores (23,8%).
As questões foram elaboradas baseadas tanto nas avaliações desenvolvidas pela OCDE (PISA – Programa Internacional de Avaliação de Estudantes; e TALIS – Pesquisa Internacional de Ensino e Aprendizagem, ambas traduzidas para o português) quanto nos cinco critérios utilizados para mapear e nortear a pesquisa realizada ao longo de 2020 e publicada em junho de 2021, “A Educação no Brasil: uma perspectiva internacional”, sendo eles: acesso e atendimento escolar; resultados de aprendizagem e mercado de trabalho; alocação, uso e eficiência de recursos financeiros, humanos e materiais; gestores escolares, professores e ensino; clima escolar e bem-estar dos alunos. Este capítulo se desenvolverá com base na percepção de cada segmento da unidade escolar acerca de cada um dos aspectos definidos pela pesquisa da OCDE, com a finalidade de comparar e verificar se na prática, a meta 4.7 dos ODS influencia e direciona a condução do ensino e da aprendizagem, das práticas pedagógicas e administrativas, e do relacionamento com a comunidade escolar, de modo a articulá-los para o efetivo alcance de uma educação de qualidade, equitativa em oportunidades, inclusiva a toda a sociedade e fomentadora de um desenvolvimento sustentável.

4.1 [bookmark: _Toc94931014]APURAÇÃO DOS RESULTADOS: QUADRO DE APOIO

Traçando o perfil da equipe do quadro de apoio e assumindo que todos se encontram no cargo de Auxiliar Técnico de Educação, as funções exercidas vão de secretariado a serviços de inspeção, realizadas por uma maioria do gênero masculino e com graduação completa, aplicando a mesma proporção de 60% contra 40% em ambas as características (gênero e escolaridade, e na relação Ensino Superior-Ensino Médio completos). Nesta seção serão descritas as respostas dos entrevistados referentes aos aspectos mencionados anteriormente, de modo a mensurar sua percepção da realidade educacional da unidade escolar.
Quando questionados sobre acesso e atendimento escolar, houve unanimidade na maioria dos itens apresentados, relacionados a demanda de matrícula para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental e evasão escolar observado nos Anos Finais. Quanto a realidade de reprovação, embora todos tenham sinalizado incidência total nos Anos Finais, a ponderação afirmativa da existência de tal cenário foi apontada por 60% dos entrevistados, o que pode ser justificado pelo fato de esta ser uma informação de cunho pedagógico-administrativa, tendo em vista que quem realiza a função de inspeção pode não possuir domínio sobre todos os assuntos referentes a situação escolar dos alunos. Sobre o grau de interferência que questões relacionadas a pandemia do novo coronavírus exerceram sobre a rotina de frequência e permanência dos alunos na escola, a maioria (80%) indicou que tais questões dificultaram total ou consideravelmente o ritmo usual de estudos, comparado a uma rotina normal.
Respondendo às questões sobre gestão e aplicação eficiente dos recursos, sejam materiais, humanos ou financeiros, pode-se perceber uma relação de escassez-excesso quanto a quantidade de funcionários (professores, limpeza, cozinha, apoio) equiparada à quantidade de alunos por docente no apontamento da maioria dos entrevistados. Do mesmo modo que 80% relataram escassez de profissionais em todas as áreas da escola, os mesmos indicaram como moderada a proporção de 21 alunos por professor, considerando a quantidade total dos mesmos no período de coleta de dados. Chama a atenção o fato de 40% classificarem como precária a qualidade e organização da infraestrutura da escola enquanto o restante classifica como “dentro do padrão”, o que pode ser facilmente explicado pela recente inauguração do espaço, que ainda se encontra em fase de alocação dos espaços e instalação de equipamentos pedagógicos, administrativos e de uso coletivo como uma rede de internet, materiais de escritório e didáticos, entre outros.	
Do total dos entrevistados, 60% assinalaram que conhece ou já ouviu falar da Agenda 2030 e dos ODS, incluindo a meta 4.7, reflexo do significado de “educação de qualidade” descrito por cada um na última pergunta. Nela, observa-se a premissa da Educação como vetor de transformação social e desenvolvimento, e como uma maneira de formar, capacitar e preparar o jovem e a sociedade de forma integral, em tempo integral. Para 20%, “educação de qualidade” também se trata de oportunizar o investimento em quem depende dela, seja para ensinar ou para aprender, “aquela que investe no educador e no educando”, como expressado por um dos entrevistados.
4.2 [bookmark: _Toc94931015]APURAÇÃO DOS RESULTADOS: QUADRO GESTOR

O perfil do quadro gestor é composto por gestores pedagógicos e administrativos, sendo 40% na função de gestor pedagógico e os 60% restantes, na função de gestor administrativo, a saber o diretor e dois assistentes. Assim como no quadro de apoio, aplica-se a gestão a mesma relação de 60%-40% no gênero e na formação, aqui apresentando uma maioria masculina e graduação completa frente a minoria com pós-graduação completa. Com base no questionário aplicado especificamente ao quadro gestor, segue os resultados obtidos.
No que tange ao ingresso e permanência na escola, a gestão em sua maioria ratifica o que foi posto pelo quadro de apoio, indicando maior demanda por matrículas nos primeiros anos do Ensino Fundamental, havendo também unanimidade nas questões seguintes, tanto entre a própria gestão como com a equipe de apoio no que diz respeito a maior incidência de evasão e reprovação nos Anos Finais do Ensino Fundamental. A gestão, mesmo que não unanimemente, concorda que o impacto da pandemia da Covid-19 prejudicou total ou consideravelmente mesmo que numa proporção menor (40% e 60%, respectivamente), podendo ser justificado pelo contato efetivo menos frequente com o aluno do que os funcionários do quadro de apoio, no geral.
Quanto às questões referentes aos resultados de aprendizagem obtidos pelos alunos nas avaliações ao longo do ano, qualificando-os com base nos ciclos de aprendizagem, 60% do quadro gestor assinalou para um desempenho apenas satisfatório para as crianças dos Ciclos I e II (Alfabetização – 1º ao 3º Ano e Interdisciplinar – 4º ao 6º Ano, respectivamente), mas um desempenho pouco satisfatório foi atribuído por 80% da gestão aos alunos mais velhos, do Ciclo III (Autoral, do 7º ao 9º), devido em grande parte pelo ensino remoto e pelo sistema de rodízio semanal das aulas presenciais por um longo período no decorrer do ano. Um dado curioso é revelado ao se observar certa “concordância na discordância” nas duas questões que tratam sobre diferenças de gênero no mercado de trabalho, onde 40% dos gestores se dividem em apontar que “meninos” ou “meninas” possuem, geralmente, “tendência para o desenvolvimento de habilidades relevantes” e “melhores desempenhos” no exercício de funções no mercado de trabalho, como visto nos gráficos abaixo:

[bookmark: _Toc94930658][bookmark: _Toc94931016]Gráfico 9 - Melhores desempenhos no mercado de trabalho, por gênero - Quadro Gestor
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[bookmark: _Toc94930660][bookmark: _Toc94931018]Gráfico 10 - Desenvolvimento de habilidades relevantes para o mercado de trabalho, por gênero - Quadro Gestor
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Tais dados revelam que ambos os gêneros, na visão de mais da metade da equipe gestora, possuem iguais condições de apresentarem bons desempenhos e desenvolver habilidades relevantes na  realização de atividades ou funções laborais, mesmo que a ausência de um consenso nos mostre a necessidade de continuarmos trazendo à luz de debates que a questão da igualdade de gênero, independente do ambiente em que seja posto a discussão, se trata de algo além de bons resultados, mas também da capacidade plena de cada um de realizar o melhor que pode e alcançar os objetivos propostos.
Outro ponto de total concordância entre a gestão pedagógica e administrativa é a insuficiência dos investimentos e repasses federais e municipais para manutenção e aparelhamento adequado dos espaços da escola e demais necessidades. É importante levar em conta a recente inauguração do espaço, o que pode distorcer até certo ponto a percepção da efetiva qualidade do aporte de recursos financeiros, ainda mais em contexto pandêmico. Além dos recursos financeiros, a falta de professores, de material didático e de infraestrutura física são os três principais aspectos relevantes para a equipe, que impactam direta e negativamente a qualidade do ensino, o que somada à unanimidade quanto a escassez de funcionários nos departamentos, gera sobrecarga de trabalho para os que já exercem suas respectivas funções. Já a percepção da proporção de 21 alunos por professor ser considerada alta por mais da metade da equipe (60%), pode refletir o alto fluxo de demandas pedagógicas relacionadas a avaliação, acompanhamento, mapeamento de desempenho dos alunos acrescida pela demanda de suporte aos próprios professores para questões referentes às atividades, comportamento e relacionamento dos alunos em sala e nos demais espaços da escola, que apesar de amplos, são considerados precários por 40% dos gestores, em uma perspectiva geral, enquanto o restante qualifica os mesmos espaços como “dentro do padrão”.
Nas questões finais acerca do significado pessoal de “educação de qualidade”, considerando que todo o quadro gestor conhece as características da Agenda 2030, a percepção destes se volta para a Educação como formadora do indivíduo, do cidadão de consciência crítica e do ser protagonista, da Educação como principal meio capacitor e criador de oportunidades, seja para se desenvolver, para protagonizar ou para se manifestar e se expressar livremente. Uma Educação que prepara, qualifica e contempla a todos sem distinção de fato pode ser considerada inclusiva, equitativa e de qualidade.
4.3 [bookmark: _Toc94931020]APURAÇÃO DOS RESULTADOS: CORPO DOCENTE

Na formulação do perfil do público do corpo docente, faz-se uma ressalva quanto ao formato da primeira questão, voltada a definir a função especializada do professor. O formato de questão aberta exerce considerável distorção na etapa de ensino na qual o professor leciona, se mais voltado aos Anos Finais ou aos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, representados pelas nomenclaturas “Fundamental I”, do 1º ao 5º ano, e “Fundamental II”, do 6º ao 9º, ou se também leciona conteúdo para o Ensino Médio. Para corrigir essa distorção, fez-se um enquadramento de cada professor com base em cada etapa de ensino mencionada, tendo como principal respaldo o conhecimento empírico adquirido pelo autor por meio do convívio diário com tais profissionais. Assim sendo, 50% dos docentes são professores do Ensino Fundamental I e/ou II, enquanto a outra metade leciona conteúdos voltados aos Fundamental II e/ou Ensino Médio, em sua grande maioria mulheres (80%). Metade da amostra possui pós-graduação completa apenas 10% possui Mestrado ou Doutorado, apresentando um quadro docente de formação diversa e bem qualificada.
Nas ponderações quanto aos resultados e evolução do desempenho dos alunos ao longo do ano, 70% dos professores concordaram que os alunos do Ciclo Interdisciplinar (4º ao 6º ano) tiveram desempenho menos satisfatório do que os demais alunos dos outros Ciclos (Gráfico 11). Tal percepção pode ter sido motivada, em partes, pelo impacto das medidas de distanciamento social e pelo período prolongado de exposição ao ensino remoto no ritmo e na qualidade do aprendizado dos estudantes, aumentando as dificuldades de aprendizagem e as discrepâncias quanto aos outros anos. Ao retornarem ao modelo presencial (após um breve período de ensino híbrido), o desafio apresentado era o de se retomar ritmo e rotina anteriores à pandemia, o que se deu mais morosamente aos alunos do Ciclo Interdisciplinar quando comparado às crianças no início do processo de alfabetização e aos adolescentes no processo de encerramento do Ensino Fundamental e transição para o Ensino Médio.

[bookmark: _Toc94930663][bookmark: _Toc94931021]Gráfico 11 - Desempenho dos alunos do Ciclo Interdisciplinar nas Avaliações ao longo do ano - 4º ao 6º Ano do Ensino Fundamental
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Analisando a percepção dos docentes, também não há consenso quanto a tendência para o desenvolvimento de habilidades relevantes ou de melhores desempenhos no quesito gênero no mercado de trabalho, repetindo o que é visto na concepção do quadro gestor. Neste caso, metade dos docentes acredita que as meninas possuem condições mais efetivas de alcançar os requisitos propostos nas questões que os meninos, tendo em vista a presença de determinadas qualidades encontradas mais frequentemente nelas do que neles como habilidades comunicativas e de socialização, o que é corroborado pelas considerações do Pisa de 2018 (OCDE, 2021, p. 133-134). Ainda assim, uma somatória de 70% dos professores, em ambas as questões, afirma que ambos os gêneros possuem iguais condições de desenvolverem satisfatoriamente tais características.
A concordância novamente prevalece entre os entrevistados quando o tópico é a quantidade escassa de funcionários ativos na unidade escolar, mas essa concordância é logo dividida quando se trata da proporção de alunos por professor, onde cada metade a considera alta ou moderada. Essa divergência pode ser justificada pelas diferentes quantidades de alunos alocados nas turmas, sendo possível encontrar turmas dos Anos Finais com até 22 alunos e turmas dos Anos Iniciais com até 31 alunos. Soma-se a esse dado o fato de que cada metade da amostra leciona para pelo menos uma das duas etapas do Ensino Fundamental, reduzindo possíveis distorções a simplesmente diferentes percepções sobre distintas realidades. O quadro novamente apresenta visível divergência quanto à organização, disposição e qualidade dos espaços, dado que 40% dos professores qualificam as características de infraestrutura como precárias, embora outros 40% contentam-se em alegar que os espaços estão dentro do padrão, suprindo o básico do que se espera encontrar numa escola de tal porte como a objeto desta pesquisa.
Na temática dirigida especificamente ao quadro docente, a totalidade do grupo se mostra satisfeita ou excepcionalmente satisfeita com a qualidade de sua formação ou capacitação para a função que exerce. Porém, em contrapartida, a maioria afirma que incentivos à formação continuada e ao desenvolvimento profissional para melhor desempenho de funções quase não estão presentes ou deixam a desejar, ou mesmo há apenas o básico, que por vezes se soma ao imenso e constante fluxo de outras demandas que acaba perdendo boa parte de sua efetividade. Um dado curioso, porém simples e esperado pode ser observado nas respostas assinaladas pelos professores quanto às abordagens pedagógicas mais utilizadas em sala, pela perspectiva de cada um: indo totalmente de encontro com o exposto pelo relatório da OCDE (2021), as abordagens menos indicadas ou não praticadas pelos docentes são o “ensino personalizado” e o “feedback de desempenho” (Gráfico 12), o que, por antecipação, também concorda com o que foi assinalado pelos próprios alunos, a ser abordado na próxima seção, tanto nas menos aplicadas como nas frequentemente utilizadas.
[bookmark: _Toc94930665][bookmark: _Toc94931023]Gráfico 12 - Abordagens pedagógicas mais frequentes em sala de aula - Corpo Docente
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Do total de entrevistados do corpo docente, 70% pontuaram conhecer ou já ter ouvido falar sobre os ODS e a Agenda 2030, e mesmo que um quarto dos professores não possua conhecimento acerca dos princípios do documento da ONU, estes ainda assim se encontram bem presentes nas definições de “educação de qualidade” de cada um. Para eles educação integral, equidade e formação cidadã são norteadores e estimulantes do processo de preparo, desenvolvimento e prática cotidiana de habilidades técnicas, socioemocionais e relacionais em qualquer esfera. A valorização e o investimento “nos profissionais, no professor, na ciência e no aluno” são medidas que se põem no caminho para o fortalecimento e o pleno desenvolvimento da educação, do ensino e da pesquisa no país, levando em conta os fatores econômico, social e político que os influencia e pelos quais também são influenciados.
4.4 [bookmark: _Toc94931025]APURAÇÃO DOS RESULTADOS: CORPO DISCENTE

Para traçar o perfil socioeconômico da amostra de alunos matriculados no Ensino Fundamental II, além de mapear as respectivas séries, eles responderam perguntas que qualificaram o contexto familiar no qual se encontram: com quem moram e qual a escolaridade do principal responsável pela criança. 57% dos respondentes são do 8º Ano, enquanto as demais séries foram representadas por dois alunos de cada (6º, 7º e 9º). A mesma relação de 64% atribui-se ao gênero feminino e alunos da idade de 14 anos, com três alunos de 13 anos e dois de 12. Desse público, pouco mais de 70% declararam morar com pai e mãe e pouco mais de um quinto (21,4%), que convive apenas com a mãe. Já acerca da escolaridade dos representantes das famílias, aproximadamente 79% dos responsáveis possuem apenas o Ensino Básico completo ou o Fundamental incompleto.
No questionamento acerca da forma como o professor conduz as aulas e ministra os conteúdos, ou seja, a prática pedagógica, aos alunos foram apresentadas as cinco características metodológicas formuladas pelo relatório da OCDE, em linguagem contextualizada (Gráfico 13), com a seguinte pergunta: “Na sua opinião, qual forma de ensinar de um professor mais te cativa e incentiva a permanecer com os estudos?”. As respostas, como referidas na seção de apuração das respostas do corpo docente, vão totalmente de encontro às práticas efetivas dos docentes percebidas por eles próprios, e com a pesquisa da OCDE, confirmando as potencialidades e os pontos de atenção da metodologia praticada no dia a dia letivo. Assim como na questão direcionada aos professores, aos alunos também foi dada a oportunidade de assinalar mais de uma opção, conforme sua própria percepção.

[bookmark: _Toc94930668][bookmark: _Toc94931026]Gráfico 13 - Preferências metodológicas de ensino utilizadas em aula - até três opções - Corpo Discente
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Uma vez questionados sobre sua própria percepção acerca de seu desempenho ao longo do ano, considerando o contexto pandêmico, metade dos alunos assinalaram acreditar estarem “dentro da média” para o esperado, correspondendo minimamente às expectativas. Para estes, assim como para a maioria, o apoio docente em sala de aula e o acompanhamento das atividades realizadas remotamente por plataformas digitais foram de relevância significativa para o aprendizado dos alunos. Para eles, a relevância do aprendizado e do conhecimento adquirido através dele é importante não apenas para o presente e metas de curto prazo, mas também, e principalmente, para planos futuros e um projeto de vida. Ainda que o rendimento não tenha sido dos melhores ou conforme o esperado, no espaço destinado a comentários sobre a questão anterior, a dedicação e o esforço foram fatores determinantes para a superação dos desafios impostos pela pandemia no decorrer do período letivo.
Ao tratar a temática do clima escolar e bem-estar dos alunos, 57% assinalaram que são sempre motivados e engajados a frequentar a escola pelo convívio com seus colegas e professores, ao passo que a parcela restante pontua que tal engajamento é gerado frequentemente ou às vezes. Essa percepção pode ser fruto de certa insegurança gerada pela realidade de restrições, pontuada por quase um terço dos estudantes, os quais afirmam não se sentirem tão seguros no ambiente escolar. As justificativas pontuadas pelos que responderam positivamente a essa questão revelam satisfação com o tratamento empregado pelos funcionários, tanto pelo acolhimento como pelo relacionamento desenvolvido no cotidiano, mas não anulam o fato de que mais de 60% não se sente parte da escola, ou seja, não compartilham do sentimento de pertencimento assinalado por mais de 35% dos respondentes principalmente pelas dificuldades apresentadas pelas circunstâncias do momento presente. Na questão dissertativa sobre “o apoio e acompanhamento da escola e dos familiares no desenvolvimento acadêmico, pessoal e social” com o retorno gradual das aulas presenciais a partir do segundo semestre do ano, os alunos afirmaram se sentirem satisfeitos e animados pela possibilidade de retomarem a parte do aprendizado que só é obtido por meio das interações e do convívio social.
Devido o estágio de aprendizado em que os alunos se encontram, pode ser considerado normal o fato de quase 80% não conhecer ou ter ouvido falar da Agenda 2030, mas há que se considerar que a definição de “educação de qualidade” para eles parta de princípios familiares básicos ensinados pelos pais como “respeito ao próximo e ao professor”, “dedicação total aos estudos” e “sempre ser educado com os outros”. Embora as definições sejam relativamente simples, são baseadas naquilo que absorvem e observam na realidade e no meio em que estão inseridos. Corroborando com essa premissa, um dos alunos respondentes da pesquisa, com necessidades especiais de ensino pelo diagnóstico de deficiência intelectual, do 8º Ano, escreveu que “educação de qualidade” é “uma educação em que crianças consigam ler e [escrever]” (grifo do autor).
5. [bookmark: _Toc94931028]
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do que rege a Constituição, das expectativas do mundo para o futuro da humanidade, da perspectiva de outras nações e mesmo da nossa própria, pode-se afirmar veementemente que a educação, além de ser um direito intrínseco ao ser humano, é fator essencial para o desenvolvimento, seja na área social, econômica, política, cultural; seja de um povo, de uma nação, de um indivíduo. Potencial redutora de desigualdades, formuladora de conceitos, ideias e opiniões, a educação também pode ser considerada um bem coletivo, não pertencente exclusivamente a ninguém, mas a todos, inclusiva, não seletiva e igualitária. Tendo isto em vista, temos que as questões que envolvem a Educação merecem atenção prioritária e especial dentre os assuntos relevantes, e tal atenção foi dada ao se pactuarem os países em buscar desenvolvê-la e fortalecê-la, de modo a traçar um caminho em direção a uma realidade de constante mudanças e transformações no modo de pensar, viver e se relacionar da sociedade, uns com os outros e com o meio-ambiente.
Como nação, o tratamento direcionado à Educação não é perfeito nem está perto do que seria o ideal, dado a realidade e as condições que se impõem, consideravelmente impactadas pelo contexto pandêmico vivido nesses dias. Mesmo que, até um passado recente, a área educacional tenha sido “deixada de lado”, nos últimos anos passou a receber um pouco mais da atenção e do cuidado que se espera, uma vez que as transformações sociais, tecnológicas e humanas passaram a exigir uma dedicação diferente a esse tema. Somente então iniciativas foram sendo tomadas, e políticas públicas foram sendo criadas, implementadas e praticadas. Em pleno século XXI, muito já foi feito e muito ainda falta fazer para que o sistema e as políticas educacionais alcancem, de fato e integralmente, os objetivos e finalidades as quais estes se propõem. O caminho e a forma propostos pela Agenda 2030, por exemplo, foi uma “fórmula” encontrada para estabelecer ritmo, foco, fluidez e comprometimento com a busca de melhores condições de vivência, sobrevivência e convivência no futuro próximo.
Moldada por contextos, a educação demonstra a realidade e expõe o perfil do ambiente em que está inserida, propondo por si mesma soluções, ideias, alternativas, novas maneiras de aplicá-la para o desenvolvimento do seu público e consequentemente, de si mesma. Isto foi observado claramente ao longo da realização da pesquisa de campo. Nela, constatou-se que as necessidades e dificuldades do ambiente são refletidas em uma educação necessitada de atenção e propostas que corrijam ou amenizem as dificuldades enfrentadas. Uma delas, as discrepâncias inter-regionais, apenas revelam e confirmam o quanto as realidades educacionais e sociais podem ser diferentes entre si mesmo integrando a mesma cidade. Regiões com melhores índices socioeconômicos possuem índices educacionais proporcionalmente melhores que outras regiões mais distantes e menos desenvolvidas. Na prática, a teoria e a realidade não contam a mesma verdade.
Para que a teoria seja praticada na realidade, ela precisa ser entendida, compreendida e internalizada. Foi notado na pesquisa que a carência de informação sofrida pela população limita seu desenvolvimento e restringe seu acesso ao que lhe é de direito e ao que lhe diz respeito. Assim, tendo livre acesso e tomando conhecimento das políticas que a atingem diretamente, a comunidade poderá tomar posse dos seus direitos exercendo sua identidade cidadã e contribuindo ativamente na criação, fiscalização, acompanhamento e aplicação das políticas públicas que a beneficiem e a desenvolvam em todos os seus aspectos, considerando principalmente o educacional. Uma população ativa e atuante na sua realidade e contexto local revela a identidade de uma comunidade plenamente ciente de seu pertencimento àquele ambiente. O mesmo se aplica na relação da comunidade com a escola, a qual possui a responsabilidade de integrar as famílias e suas crianças ao seu ambiente, conectando-se mais do que pela relação de instituição e sociedade, mas sim pela relação de unidade.
Desse modo, quanto mais acessível a escola se mostra e se põe à disposição do público ao qual atende, mais aceita e bem quista por ele a mesma será. Nessa aceitação, quando bem consolidada e desenvolvida, dissemina a cultura de valorização e respeito pelo bem e pelo servidor público, cultura essa que é primordial ser plantada e cultivada no seio familiar, desde a tenra infância até o mais vivido e experiente. Tal cultura se mostra de considerável importância tendo em vista, como exposto em diversas fontes e meios de comunicação (onde inclui-se o presente trabalho) a prevalência da cultura de desvalorização e descrédito que rodeia o funcionário e o bem público em qualquer que seja sua instância, geralmente carregada de conceitos que menosprezam sua qualidade ou efetividade. Essa mentalidade somada a fatores como interesses políticos, características socioeconômicas, cultura da corrupção e a desmoralização do funcionário ou bem público apenas exerce efeito negativo e retardatário na própria efetividade das políticas públicas voltadas a otimização, desburocratização, automatização e à qualidade dos serviços, incluindo as políticas educacionais.
Conectando a mudança de mentalidade à apropriação consciente da identidade e do pertencimento a um ambiente e à cultura de valorização do bem público, a sociedade pode se encontrar diante de um processo de concretização da educação de qualidade, que está diretamente ligado à valorização do capital humano que a promove. Aqui temos a resposta ao questionamento proposto que justifica o presente trabalho de pesquisa que, contextualizando do modo mais natural possível, levando em consideração as diferentes realidades e características sociais, econômicas e culturais, se faça a inserção dos conceitos de “equidade”, “sustentabilidade” e “inclusão” no cotidiano da população, de modo que a compreensão seja clara e objetiva ao ponto de se tornar estilo de vida.
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[bookmark: _Toc94931030]APÊNDICE A - Questionário para sondagem de percepção da realidade educacional em escola local – Quadro Gestor

· ACESSO E ATENDIMENTO ESCOLAR:
1. Para quais anos escolares há mais demanda de matrícula?
a) Anos Iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano);
b) Anos Finais (6º ao 9º ano)?
2. Existe realidade de evasão escolar? Se sim, é mais recorrente em quais períodos:
[bookmark: _Toc94930672][bookmark: _Toc94931031](  )Sim; (  )Não.
a) Anos Iniciais;
b) Anos Finais.
3. Existe realidade de reprovação? Se sim, é mais recorrente em quais etapas: 
a) Anos Iniciais;
b) Anos Finais.
4. Em qual escala questões relacionadas a pandemia serviram como dificultador da permanência e frequência dos alunos à escola?
a) Um pouco;
b) Consideravelmente;
c) Totalmente.

· RESULTADOS DE APRENDIZAGEM E MERCADO DE TRABALHO:
1. “Qualifique o desempenho dos alunos nas Avaliações realizadas durante o ano:
a) Ciclo de Alfabetização (Insatisfatório; Pouco Satisfatório; Satisfatório; Plenamente Satisfatório);
b) Ciclo Interdisciplinar (Insatisfatório; Pouco Satisfatório; Satisfatório; Plenamente Satisfatório);
c) Ciclo Autoral (Insatisfatório; Pouco Satisfatório; Satisfatório; Plenamente Satisfatório).
2. “Considerando as discrepâncias no quesito gênero no mercado de trabalho, melhores desempenhos geralmente são alcançados por:
a) Meninos;
b) Meninas;
c) Ambos.
3. “A tendência para o desenvolvimento de habilidades relevantes para o mercado de trabalho é apresentada, em sua maioria, por:
a) Meninos;
b) Meninas;
c) Ambos.

· ALOCAÇÃO, USO E EFICIÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS, HUMANOS E MATERIAIS:
1. “Os investimentos e repasses recebidos dos governos municipal e federal são, na sua perspectiva:
a) Não são suficientes;
b) Suficientes;
c) Mais que suficientes.
2. “Com base na realidade local, quais os principais fatores que você considera como prejudiciais para o ensino: (múltipla escolha)
a) Corpo docente inadequado ou pouco qualificado;
b) Falta de professores;
c) Equipe de apoio inadequada ou pouco qualificada;
d) Falta de equipe de apoio;
e) Material didático inadequado ou de baixa qualidade;
f) Falta de material didático;
g) Infraestrutura física inadequada ou de baixa qualidade;
h) Falta de infraestrutura física.
3. “O quadro de funcionários (professores, limpeza, alimentação e apoio), no presente momento, se mostra:
a) Escasso;
b) Suficiente;
c) Mais que suficiente.
4. “A proporção de alunos por professor (21), dada a quantidade atual total de ambos, na sua perspectiva, é:
a) Baixa;
b) Moderada;
c) Alta;
d) Muito Alta.
5. “Como você classifica a qualidade e a organização da infraestrutura da escola:
a) Precária;
b) Dentro do padrão;
c) Muito boa;
d) Ótima.

· GESTORES ESCOLARES, PROFESSORES E ENSINO:
1. “Qual a sua percepção com relação à qualidade da sua formação e/ou capacitação para a função que exerce:
a) Baixa qualidade;
b) Padrão;
c) Boa qualidade;
d) Excepcional.
2. “No que diz respeito a incentivos à formação continuada e ao desenvolvimento profissional, aplicados para uma maior excelência à sua função, estes são:
a) Pouco suficientes ou deixam a desejar;
b) Estão presentes, mas apenas o básico;
c) Estão presentes e são mais que suficientes.
3. “Em seu ponto de vista, quais das abordagens pedagógicas a seguir são mais aplicadas em sala de aula pelo corpo docente: (múltipla escolha)
a) Ensino com entusiasmo;
b) Ensino personalizado ao aluno;
c) Feedback de desempenho;
d) Apoio a aprendizagem;
e) Ensino direcionado pelo professor.






Fonte: Elaboração do autor.
[bookmark: _Toc94931032]APÊNDICE B - Questionário para sondagem de percepção da realidade educacional em escola local – Quadro de Apoio

· ACESSO E ATENDIMENTO ESCOLAR:
1. Para quais anos escolares há mais demanda de matrícula?
a) Anos Iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano);
b) Anos Finais (6º ao 9º ano)?
2. Existe realidade de evasão escolar? Se sim, é mais recorrente em quais períodos:
[bookmark: _Toc94930673][bookmark: _Toc94931033](  )Sim; (  )Não.
a) Anos Iniciais;
b) Anos Finais.
3. Existe realidade de reprovação? Se sim, é mais recorrente em quais etapas: 
a) Anos Iniciais;
b) Anos Finais.
4. “Em qual escala questões relacionadas a pandemia serviram como dificultador da permanência e frequência dos alunos à escola?
a) Um pouco;
b) Consideravelmente;
c) Totalmente.

· ALOCAÇÃO, USO E EFICIÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS, HUMANOS E MATERIAIS:
1. “O quadro de funcionários (professores, limpeza, alimentação e apoio), no presente momento, se mostra:
a) Escasso;
b) Suficiente;
c) Mais que suficiente.
2. “A proporção de alunos por professor (21), dada a quantidade atual total de ambos, na sua perspectiva, é:
a) Baixa;
b) Moderada;
c) Alta;
d) Muito Alta.
3. “Como você classifica a qualidade e a organização da infraestrutura da escola:
a) Precária;
b) Dentro do padrão;
c) Muito boa;
d) Ótima.





























Fonte: Elaboração do autor.
[bookmark: _Toc94931034]APÊNDICE C - Questionário para sondagem de percepção da realidade educacional em escola local – Quadro Docente

· RESULTADOS DE APRENDIZAGEM E MERCADO DE TRABALHO:
1. “Qualifique o desempenho dos alunos nas Avaliações realizadas durante o ano:
a) Ciclo de Alfabetização (Insatisfatório; Pouco Satisfatório; Satisfatório; Plenamente Satisfatório);
b) Ciclo Interdisciplinar (Insatisfatório; Pouco Satisfatório; Satisfatório; Plenamente Satisfatório);
c) Ciclo Autoral (Insatisfatório; Pouco Satisfatório; Satisfatório; Plenamente Satisfatório).
2. “Considerando as discrepâncias no quesito gênero no mercado de trabalho, melhores desempenhos geralmente são alcançados por:
a) Meninos;
b) Meninas;
c) Ambos.
3. “A tendência para o desenvolvimento de habilidades relevantes para o mercado de trabalho é apresentada, em sua maioria, por:
a) Meninos;
b) Meninas;
c) Ambos.

· ALOCAÇÃO, USO E EFICIÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS, HUMANOS E MATERIAIS:
1. “O quadro de funcionários (professores, limpeza, alimentação e apoio), no presente momento, se mostra:
a) Escasso;
b) Suficiente;
c) Mais que suficiente.
2. “A proporção de alunos por professor (21), dada a quantidade atual total de ambos, na sua perspectiva, é:
a) Baixa;
b) Moderada;
c) Alta;
d) Muito Alta.
3. “Como você classifica a qualidade e a organização da infraestrutura da escola:
a) Precária;
b) Dentro do padrão;
c) Muito boa;
d) Ótima.

· GESTORES ESCOLARES, PROFESSORES E ENSINO:
1. “Qual a sua percepção com relação à qualidade da sua formação e/ou capacitação para a função que exerce:
a) Baixa qualidade;
b) Padrão;
c) Boa qualidade;
d) Excepcional.
2. “No que diz respeito a incentivos à formação continuada e ao desenvolvimento profissional, aplicados para uma maior excelência à sua função, estes são:
a) Pouco suficientes ou deixam a desejar;
b) Estão presentes, mas apenas o básico;
c) Estão presentes e são mais que suficientes.
3. “Em seu ponto de vista, quais das abordagens pedagógicas a seguir são mais aplicadas em sala de aula pelo corpo docente: (múltipla escolha)
a) Ensino com entusiasmo;
b) Ensino personalizado ao aluno;
c) Feedback de desempenho;
d) Apoio a aprendizagem;
e) Ensino direcionado pelo professor.






Fonte: Elaboração do autor.
[bookmark: _Toc94931035]APÊNDICE D - Questionário para sondagem de percepção da realidade educacional em escola local – Alunos

· RESULTADOS DE APRENDIZAGEM E MERCADO DE TRABALHO:
1. “Na realidade atual, como você qualifica o aprendizado e a relevância do conhecimento obtido na escola para sua vida pessoal e projetos futuros:
a) Desnecessário;
b) Sem muita importância;
c) Necessário apenas para aprovação;
d) Importante tanto para o presente como para o futuro.
2. “Como você classifica seu desempenho escolar até o presente, considerando o contexto pandêmico:
a) Abaixo da média;
b) Dentro da média;
c) Acima da média;
d) Acima das expectativas.

· GESTORES ESCOLARES, PROFESSORES E ENSINO:
1. “Na sua opinião, qual forma de ensinar de um professor mais te cativa e incentiva a permanecer com os estudos: (múltipla escolha)
a) Domínio do assunto e entusiasmo;
b) Ensino individual personalizado;
c) Retorno da qualidade do desempenho;
d) Disposição e disponibilidade em ajudar;
e) Ensino objetivo, detalhado e contextualizado.

· CLIMA ESCOLAR E BEM-ESTAR DOS ALUNOS:
1. “Para você, o convívio com os colegas e professores te incentiva a frequentar a escola e a manter o ritmo de estudos:

a) Nem um pouco;
b) Às vezes;
c) Frequentemente;
d) Sempre.
2. “Você se sente seguro e bem recebido pelos colegas, professores e demais funcionários quando chega à escola:
a) Não mesmo;
b) Um pouco;
c) Acho que sim;
d) Com certeza.
3. “Como aluno, você se sente parte da escola que estuda, mesmo com as dificuldades impostas pela pandemia:
a) Nem um pouco;
b) Talvez um pouco;
c) Sim, me sinto parte;
d) Claro, eu sou a escola.
4. “Considerando o retorno gradual às aulas presenciais, como você se sente com relação ao apoio e acompanhamento, da escola e da família, no seu desenvolvimento acadêmico, pessoal e social: Resposta em um parágrafo curto.

















Fonte: Elaboração do autor.
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